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Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 13.505, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2017.

Acrescenta dispositivos a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006
(Lei Maria da Penha), para dispor sobre o direito da mulher em

situagdo de violéncia domeéstica e familiar de ter atendimento

policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado,

preferencialmente, por servidores do sexo feminino.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei dispde sobre o direito da mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar de ter atendimento policial e

pericial espec

ializado, ininterrupto e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo feminino.

Art. 2° A Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha)_, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 10-A, 12-A

e 12-B:

“ Art. 10-A. E direito da mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar o atendimento policial
e pericial especializado, ininterrupto e prestado por servidores - preferencialmente do sexo feminino -
previamente capacitados.

§ 1° A inquiricdo de mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar ou de testemunha de
violéncia doméstica, quando se tratar de crime contra a mulher, obedecera as seguintes diretrizes:

| - salvaguarda da integridade fisica, psiquica e emocional da depoente, considerada a sua
condigdo peculiar de pessoa em situagao de violéncia doméstica e familiar;

Il - garantia de que, em nenhuma hipotese, a mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar,
familiares e testemunhas terdo contato direto com investigados ou suspeitos e pessoas a eles
relacionadas;

Il - ndo revitimizagdo da depoente, evitando sucessivas inquirigbes sobre o mesmo fato nos
ambitos criminal, civel e administrativo, bem como questionamentos sobre a vida privada.

§ 2° Na inquiricdo de mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar ou de testemunha de
delitos de que trata esta Lei, adotar-se-a, preferencialmente, o seguinte procedimento:

| - a inquiricdo sera feita em recinto especialmente projetado para esse fim, o qual contera os
equipamentos proprios e adequados a idade da mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar ou
testemunha e ao tipo e a gravidade da violéncia sofrida;

Il - quando for o caso, a inquiricdo sera intermediada por profissional especializado em violéncia
domeéstica e familiar designado pela autoridade judiciaria ou policial;

Ill - o depoimento sera registrado em meio eletrdnico ou magnético, devendo a degravacéo e a
midia integrar o inquérito.”

“ Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulagdo de suas politicas e planos de
atendimento a mulher em situagdo de violéncia doméstica e familiar, dardo prioridade, no ambito da
Policia Civil, a criagdo de Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher (Deams), de Nucleos
Investigativos de Feminicidio e de equipes especializadas para o atendimento e a investigagdo das
violéncias graves contra a mulher.”

“ Art. 12-B. (VETADO).
§ 1° (VETADO).
§ 2° (VETADO.

§ 3° A autoridade policial podera requisitar os servigos publicos necessarios a defesa da mulher
em situagéo de violéncia doméstica e familiar e de seus dependentes.”

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
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